
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1158224 - RS (2017/0212043-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADO : FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277
AGRAVADO : CECILIA LUCIA MAROSTEGA BELTRAME
ADVOGADO : VICENTE CRECHOWICZ - RS057157
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. RETENÇÃO. FONTE PAGADORA. 
RESPONSABILIDADE. OBRIGAÇÃO LEGAL EXPRESSA. ARTS. 45, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN E 46 DA LEI Nº 8.541/1992.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A responsabilidade pela retenção e pela antecipação do recolhimento do 
imposto de renda nos casos de depósito judicial é da pessoa física ou 
jurídica obrigada ao pagamento dos rendimentos por força de decisão 
judicial, conforme previsão legal expressa nos arts. 45, parágrafo único, do 
CTN e 46 da Lei nº 8.541/1992.
3. Cabe à entidade de previdência privada condenada ao pagamento de 
importância por força de decisão judicial, em cumprimento de sentença, 
efetuar a retenção do imposto devido, comprovar em juízo o recolhimento 
do tributo e depositar o valor líquido da obrigação.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. RETENÇÃO. FONTE PAGADORA. 
RESPONSABILIDADE. OBRIGAÇÃO LEGAL EXPRESSA. ARTS. 45, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN E 46 DA LEI Nº 8.541/1992.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A responsabilidade pela retenção e pela antecipação do recolhimento do 
imposto de renda nos casos de depósito judicial é da pessoa física ou 
jurídica obrigada ao pagamento dos rendimentos por força de decisão 
judicial, conforme previsão legal expressa nos arts. 45, parágrafo único, do 
CTN e 46 da Lei nº 8.541/1992.
3. Cabe à entidade de previdência privada condenada ao pagamento de 
importância por força de decisão judicial, em cumprimento de sentença, 
efetuar a retenção do imposto devido, comprovar em juízo o recolhimento 
do tributo e depositar o valor líquido da obrigação.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 

FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL contra a decisão que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial (fls. 370/372 e-STJ).

Em suas razões, a agravante afirma que "a recorrente efetuou o depósito 
judicial do valor bruto, pelo que o recorrido, sacando a integralidade do mesmo, deve 

observar o recolhimento do imposto" (fl. 374 e-STJ).

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Sem impugnação (fl. 380 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.
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De fato, verifica-se que o entendimento do acórdão recorrido está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que a 

responsabilidade pelo recolhimento do imposto de renda é da pessoa física ou jurídica 

obrigada ao pagamento dos rendimentos por força de decisão judicial, conforme 

previsão legal expressa nos artigos 45, parágrafo único, do Código Tributário Nacional 

e 46 da Lei nº 8.541/1992.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEPÓSITO 
JUDICIAL. RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. RESPONSABILIDADE DA 
FONTE PAGADORA. OBRIGAÇÃO LEGAL EXPRESSA. ARTS. 45, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN E 46 DA LEI Nº 8.541/1992.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A responsabilidade pela retenção e antecipação do recolhimento do 
imposto de renda nos casos de depósito judicial é da pessoa física ou 
jurídica obrigada ao pagamento dos rendimentos por força de decisão 
judicial, conforme previsão legal expressa nos artigos 45, parágrafo único, do 
CTN e 46 da Lei nº 8.541/1992.
3. No caso concreto, cabe à entidade de previdência privada condenada ao 
pagamento de importância por força de decisão judicial, em cumprimento de 
sentença, efetuar a retenção do imposto devido, comprovar em juízo o 
recolhimento do tributo e depositar o valor líquido da obrigação.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 277.148/RS, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe de 
27/10/2015)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DEPÓSITO 
JUDICIAL. RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE 
RENDA. FONTE PAGADORA. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou 
todas as questões pertinentes para a solução da lide. O fato de a decisão ser 
contrária aos interesses da parte recorrente não configura negativa de 
prestação jurisdicional.
2. A responsabilidade pelo recolhimento do Imposto de Renda incidente sobre 
valores devidos em virtude de decisão judicial é da fonte pagadora. 
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
124.248/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/4/2015, DJe 23/4/2015)
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DEPÓSITO JUDICIAL. RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. 
RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA. OBRIGAÇÃO LEGAL 
EXPRESSA. ARTS. 45, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN E 46 DA LEI Nº 
8.541/1992.
1. Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença na qual se discute 
de quem é a responsabilidade pela retenção do imposto de renda incidente 
sobre os valores depositados em juízo por força de determinação judicial.
2. A responsabilidade pela retenção e antecipação do recolhimento do 

Documento eletrônico VDA32948014 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 24/06/2022 16:29:07
Código de Controle do Documento: ea942b82-74fa-4c66-98f2-47a2474831da



imposto de renda nos casos de depósito judicial é da pessoa física ou 
jurídica obrigada ao pagamento dos rendimentos por força de decisão 
judicial, conforme previsão legal expressa nos artigos 45, parágrafo único, do 
CTN e 46 da Lei nº 8.541/1992. Precedentes.
3. No caso concreto, cabe à entidade de previdência privada condenada ao 
pagamento de importância por força de decisão judicial, em cumprimento de 
sentença, efetuar a retenção do imposto devido, comprovar em juízo o 
recolhimento do tributo e depositar o valor líquido da obrigação.
4. Orientação administrativa manifestada em resposta à consulta fiscal não 
afasta obrigação explicitamente prevista em lei e somente vincula o órgão 
que a emanou. Precedentes.
5. Recurso especial não provido" (REsp 1.336.125/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
3/3/2015, DJe 11/03/2015).

 
Ressalta-se que cabe à entidade de previdência privada condenada ao 

pagamento de importância por força de decisão judicial, em cumprimento de sentença, 

efetuar a retenção do imposto devido, comprovar em juízo o recolhimento do tributo e 

depositar o valor líquido da obrigação.

Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADO : FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277
AGRAVADO : CECILIA LUCIA MAROSTEGA BELTRAME
ADVOGADO : VICENTE CRECHOWICZ - RS057157

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADO : FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277
AGRAVADO : CECILIA LUCIA MAROSTEGA BELTRAME
ADVOGADO : VICENTE CRECHOWICZ - RS057157

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Documento eletrônico VDA33334298 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/08/2022 03:44:12
Código de Controle do Documento: 2baeb088-834f-444b-bac8-538d63bdc8f7



Brasília, 09 de agosto de 2022
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